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1. INTRODUÇÃO 

Em 10 de dezembro de 2015, a Argentina vai encerrar o ciclo po-
pulista, que começou no início da última década com a saída da 
mais grave crise institucional da história do país. Após o governo de 
transição liderado por Eduardo Duhal (2001 -2013), Nestor Kirchner 
(2003-2007) e sua esposa Cristina Fernandez lideraram um processo 
que conquistou alguns indicadores macroeconômicos bem-sucedidos 
em uma primeira fase —como um crescimento médio anual de 6% 
do PIB— e que hoje se converte em uma economia praticamente 
estagnada, isolada dos grandes investimentos e submetida à forte 
pressão inflacionária.

A Presidente Fernández de Kirchner carece de um sucessor: por um 
lado, a última derrota eleitoral (2013), a privou de uma reforma cons-
titucional que lhe permitiria ser reeleita para um segundo mandato; 
por outro, o kirchnerismo optou, —pelo menos até aqui—, por não 
construir de dentro do partido o candidato capaz de prolongar o cha-
mado Projeto Nacional e Popular. O governo conseguiu estruturar 
quase toda a vida política argentina segundo a lógica de pares opos-
tos, de modo que os candidatos são definidos principalmente de acor-
do com seu posicionamento diante da agenda oficial. Neste sentido, 
as pesquisas mostram um empate triplo virtual: em primeiro lugar 
aparece um kirchnerista, agora opositor (o deputado nacional Sergio 
Massa, ex-chefe de gabinete de Cristina), seguido de perto por um 
kirchnerista moderado (Daniel Scioli, atual governador da província 
de Buenos Aires e ex-vice-presidente de Néstor) e vem crescendo um 
opositor anti-kirchnerista e não-peronista (Mauricio Macri, chefe de 
Governo da Cidade de Buenos Aires), os três distantes dos demais pré-
candidatos da Frente Radical-Socialista (centro-esquerda).

Os possíveis sucessores de Cristina Fernández não são muito dife-
rentes entre si. Em seus esboços de campanha, todos apresentam 
ideias mais ou menos semelhantes para as dificuldades que a econo-
mia argentina deverá superar nos próximos anos. 

As eleições serão realizadas em outubro do próximo ano. Tudo parece 
indicar que o Governo, no futuro e até o último dia de seu mandato, 
não fará mais que aprofundar sua direção atual: as revisões e o pas-
so atrás nunca foram o forte dos Kirchners. Quem simboliza o rumo 
econômico é o jovem ministro Axel Kicillof, conselheiro favorito da 
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Presidenta e um dos líderes polí-
ticos com pior imagem diante do 
eleitorado1. E quem o sustenta 
no discurso ideológico é o grupo 
de jovens La Cámpora, presidido 
por Máximo Kirchner, filho de Nés-
tor e Cristina.

O último ano de mandato de Cris-
tina começa marcado pela re-
cessão e pela desaceleração do 
PIB2. Abaixo, alguns dos princi-
pais desafios a serem enfrenta-
dos por quem receber a herança 
do kichnerismo.

OS 3 PRINCIPAIS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA

Sergio Massa. Tem 42 anos e é advogado. Iniciou 
sua militância política na UCD (centro-direita) e, 
em seguida, ingressou no Partido Justicialista (Pe-
ronista). Sua plataforma foi o governo da cidade da 
província de Buenos Aires - Tigre, cargo que ocu-
pou por quatro anos. Logo esteve à frente da Pre-
vidência Social e, entre 2008 e 2009, foi chefe de 
Gabinete de Cristina Kirchner. Ano passado rompeu 

com a Presidente para encabeçar a lista de deputados da Frente de 
Renovação (Peronista).

Daniel Scioli. Tem 57 anos e é graduado em marke-
ting. Governa a província de Buenos Aires desde 
2007. Antes foi vice-presidente de Néstor Kirchner. 
Sempre dentro do Justicialismo, partido que agora 
preside, ingressou na política a partir da sua ativi-
dade como motonauta profissional. Anteriormente, 
foi Secretário de Esportes, Ministro do Turismo e 
Deputado Nacional.

Mauricio Macri. Tem 55 anos e é engenheiro. Che-
fe de Governo da Cidade Autônoma de Buenos Ai-
res desde 2007, fundou seu próprio partido: PRO 
(centro-direita). Antes, foi deputado nacional e 
presidente do Clube Boca Juniors, onde obteve im-
portantes títulos internacionais. É filho de um dos 
empresários mais importantes do país.

1  De acordo com uma pesquisa realizada pelo instituto de pesquisas Management&Fit, 
o ministro Kicillof tem uma imagem negativa de 67 por cento 

2  As previsões privadas estimam uma queda do PIB entre -0,5 e -2 por cento 

SERGIO MASSA 24,3 

DANIEL SCIOLI 23,5

MAURICIO MACRI 23,2

Fonte: M&F

INTENÇÃO DE VOTO POR 
CANDIDATO A 12 MESES DAS 
ELEIÇÕES
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2. INFLAÇÃO, EMISSÃO E 
GASTO PÚBLICO

Uma das primeiras reações do 
kirchnerismo frente ao incipien-
te aumento de preços, em 2007, 
foi a intervenção ao órgão de-
dicado a medir estatísticas na-
cionais. Desde então, a inflação 
argentina tem um indicador ofi-
cial e outros construídos por di-
ferentes atores privados, mais 
em sintonia com a realidade do 
bolso. No projeto de lei de Or-
çamento que o Poder Executivo 
enviou ao Congresso em setem-
bro, por exemplo, se calcula uma 
inflação anual de 15% em 2015, 
quando a maior parte dos prog-
nósticos variam de 30 a 45%.

O crescente ritmo da inflação foi 
acelerado ao longo do segundo 
semestre de 2014, desencadea-
do, em boa medida, pela cha-
mada crise do default. Isto é, 
pela decisão da Justiça de Nova 

“O Banco Central vem 
financiando o crescente 

gasto público com 
emissão de moeda”

York de frear o pagamento da dí-
vida reestruturada nas mãos de 
detentores de bônus (“fundos 
abutre”) que se recusam a saldar 
o que outros credores oportuna-
mente aceitaram. O fracasso da 
estratégia judicial argentina nos 
Estados Unidos terminou com 
uma declaração formal de desa-
cato, de consequências práticas 
não muito relevantes, mas com 
carga simbólica suficiente para 
esvaziar as expectativas de que 
o governo pudesse voltar mais ou 
menos rápido ao mercado inter-
nacional de capitais. 

Sem este fluxo, todo o financia-
mento do gasto público —tam-
bém crescente— ficou nas costas 
do Banco Central, a tal ponto que 
se pode afirmar que o setor pú-
blico argentino vem financiando 
a si mesmo com a emissão de 
moeda. Coloridos programas de 
controle de preços, a aplicação 
de leis de abastecimento e ou-
tros remendos não conseguiram 
deter este fenômeno.

Parece difícil que o próximo ano, 
eleitoral, inclua uma redução 
nos gastos públicos. O primeiro 
dado, no Projeto de Orçamento, 
não é encorajador neste sentido: 
prevê a nomeação de uma média 
de 36 funcionários estatais por 
dia3. E as discussões salariais 
prometem ser duríssimas, tanto 
que o desprestigiado sindicalismo 
procurará aproveitar o clima de 
campanha para recuperar o poder 
aquisitivo que os salários perde-
ram levemente em 2013 e de ma-
neira drástica em 2014.

3  Jornal La Nación, de 28 de setembro 
de 2014Fonte: INDEC e consultorias
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3. ATRASO CAMBIAL E FUGA 
DE CAPITAIS 

Em janeiro de 2014, o Governo 
determinou uma desvalorização 
de 20%. No entanto, os efeitos da 
medida sobre a competitividade 
evaporaram com a própria infla-
ção. A primeira correção cambial 
atacou uma lacuna entre o dólar 
oficial e o paralelo de 74%, o que 
já foi superado novamente. Tudo 
indica que haverá uma segun-
da desvalorização: resta saber 
quando e de que magnitude. 

Uma brecha muito grande só tem 
consequências negativas, já que 
incentiva a queda de reservas, 
desencoraja a entrada de divisas 
pelo circuito formal e acentua ain-
da mais a fuga de capitais. Até an-
tes do default se projetava um tipo 
de mudança tardia, com um leve 
atraso sobre o aumento dos preços 
e este retardo compensado com 
dólares procedentes do mercado 
de capitais: nada disso aconteceu. 

O que o governo de Cristina Kir-
chner fará? O Banco Central —que 
em 2013 perdeu independên-
cia com a reforma de sua Carta 
Orgânica— tem pouca margem 
para elevar ainda mais as taxas 
de juros pagas pela absorção de 
pesos. Um desdobramento cam-
bial, no melhor estilo venezue-
lano - um tipo de câmbio para 
o setor financeiro, outro para o 
turismo, um ainda mais inferior 
para a exportação, é uma pos-
sibilidade real, até mesmo para 
chegar com mais oxigênio a ou-
tubro de 2015.

A disparada do dólar paralelo obe-
dece tanto as más expectativas 

gerais como a um fato concreto: 
a queda do preço da soja, o prin-
cipal commodity exportador da 
Argentina. Isto está fazendo so-
brar reservas ao país, além disso 
—como se encarrega de ressaltar 
o Governo— os produtores estão 
retendo grãos a fim de preservar 
o valor de seus ativos.

4. A SAÍDA DA ARMADILHA 

Na Argentina se chama “arma-
dilha” a restrição de acesso ao 
mercado cambial estabeleci-
da em novembro de 2011. Foi 
o modo do governo Kirchner de 
conter a fuga de capitais, fruto 
do evidente atraso cambial acu-
mulado até então e que não fez 
nada mais que crescer até hoje. 
Naquela época evitou, timida-
mente, o desdobramento cam-
bial de fato. 

Liberar o mercado de câmbio de 
maneira ordenada é outro de-
safio que terão de enfrentar os 
sucessores de Cristina e Kicillof. 
Isto só parece possível se o novo 
governo conseguir reconstruir as 
expectativas tanto quanto reca-
pitalizar o Banco Central, cujas 
reservas caíram de 52 bilhões de 
dólares para menos de 28 bilhões 
nos últimos dois anos. 

As expectativas —já é evidente— 
não começarão a aparecer senão 
com um novo Presidente: os can-
didatos concordam com a neces-
sidade de implementar uma po-
lítica monetária e fiscal crível, 
que atenue o impacto inicial de 
uma possível desvalorização. O 
tempo dirá o quão rapidamente o 
próximo governo conseguirá ga-

“Tudo indica que 
haverá uma nova 

desvalorização: resta 
saber quando e de que 

magnitude”

PERSPECTIVAS 2014 2015
PIB -1,1 0,3

Consumo -1,5 0,2

Investimento -3,5 -0,8

Prod. Industrial -3,4 0,8

Desemprego 7,8 8,6

Balanço Fiscal -2,8 -3

Inflação 25/35 35/45

Fonte: LatinFocus

PERSPECTIVAS ECONÔMICAS 
em porcentagem, de acordo com a evolução
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“Dos 143 países do 
mundo, a Argentina 
é o número 124 na 
categoria Clima de 

Negócios”

nhar confiança para a Argentina 
e gerar a entrada de investimen-
tos que revertam a tendência de 
fuga de capitais: a mudança na 
percepção não será automática.

5. A VOLTA AO MERCADO DE 
CAPITAIS

O investimento estrangeiro dire-
to no país não deixa de cair desde 
2011: está em 9 bilhões de dólares, 
abaixo do que recebem mercados 
como o Peru, a Colômbia ou Chile4. 
Segundo o Global Innovation Index 
2014, dos 143 países do mundo, a 
Argentina é o número 124 na cate-
goria Clima de Negócios5.

Para o próximo governo será cru-
cial alcançar o retorno da Argen-
tina ao mercados de capitais. O 
retorno ao Fundo Monetário In-
ternacional, por exemplo, repre-
sentaria a possibilidade de voltar 
a solicitar créditos brandos para 
a infraestrutura; outra das contas 
pendentes do país são as linhas 
em que o Banco Mundial e o Ban-
co Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) vieram retalhando, 
ainda que não de maneira oficial.

As necessidades mais ostensivas 
são a melhoria da rede viária, 
chave para promover a mobilida-

de da produção agrícola do país, 
e o plano energético. Não apenas 
para colocar em andamento do 
escoamento do campo petrolífero 
de Vaca Muerta, mas para res-
taurar o setor elétrico e do gás. 

A colocação da dívida no merca-
do será outro caminho a explorar. 
Governo e empresas argentinas 
deverão buscar fundos; no caso do 
setor privado, será a opção para 
aquelas companhias que, se espe-
ra, possam ser um ativo atraente 
para as empresas estrangeiras.

6. INCERTEZAS MARCAM A 
ARGENTINA

Para repatriar fundos argentinos 
no exterior ―mensurados em até 
400 bilhões de dólares6― ou para 
incentivar a entrada de capital 
estrangeiro, o próximo Presiden-
te deverá recuperar a confiança 
dos investidores no país. As duas 
últimas notícias a esse respeito, o 
desacato e o calote da dívida so-
berana (seletivo), mais a reforma 
da lei de Abastecimento, são no-
vos marcos na relação hostil que 
Kirchnerismo estabeleceu com boa 
parte do capital privado.

4  Dados da Comissão Econômica para a 
América Latina (CEPAL), que prevê os in-
vestimentos derivados de dividendos que 
não podem ser transformados em sua casa 
matriz. In: http://www.cepal.org/publi-
cações / xml / 9/52979 / LaInversionEx-
tran- jera2013.pdf 

5  O índice é produzido pela Universidade 
de Cornell, a escola de negócios Insead e 
a World Intellectual Property Organiza-
tion (United Nations). Em: https://www. 
globalinnovationindex.org/userfiles/file/
reportpdf /gii-2014-v5.pdf 

6  Dados de mercado

RISCO PAÍS DAS ECONOMIAS 
EMERGENTES DE AMÉRICA 
LATINA
em pontos

VENENZUELA 1.458

ARGENTINA 738

EQUADOR 396

BRASIL 239

URUGUA 200

PANAMÁ 187

COLÔMBIA 168

PERU 163

MÉXICO 162

Fonte: JP Morgan
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“A lei do Abastecimento 
reforça o papel 
simbólico que o 

Governo conferiu aos 
empresários”

A lei de Abastecimento, em espe-
cial, confere ao Poder Executivo 
algumas ferramentas que reforçam 
o seu papel interventor no setor 
privado. Entre outras, no estabe-
lecimento de margens de lucro 
e de disposições administrativas 
para reorientá-las, segundo neces-
sidades superiores, qualquer etapa 
de produção ou comercialização 
de produtos relevantes. Líderes 

de negócios, em uma posição con-
junta pouco habitual, expressaram 
de forma pública ―outra rarida-
de― suas discordância em relação 
à norma. Dirigentes opositores 
adiantaram que planejavam revo-
gá-la. E não faltarão tribunais para 
declará-la inconstitucional.

Enquanto isso, a lei reforça o pa-
pel simbólico que o Governo con-
feriu a empresários e do qual em-
preendedores não souberam (ou 
quiseram) desvencilhar-se. A ideo-
logia Kirchnerista está regida por 
slogans clichês, tais como “Pátria 
ou Abutres” ou “Clarín Mente”. 
Os grandes meios de comunica-
ção, os tribunais de Nova York, o 
FMI, alguns sindicalistas, as po-
tências internacionais e também 
os empresários são parte de uma 
constelação de inimigos na qual o 
projeto reafirma suas convicções. 

O governo Kirchnerista também 
tem sido profuso em expropria-
ções. As mais significativas são, 
provavelmente, a dos ativos da 
Repsol na YPF e a de fundos de apo-
sentadoria. Algumas dessas expro-
priações derivaram condenações 
ou laudos desfavoráveis que o Es-
tado Nacional se negou a acatar.

Quem presidir o país a partir do 
próximo ano terá que convencer 
o mundo de que a Argentina está 
disposta a cumprir as regras do 
jogo normalmente aceitas.

7. OS VENCIMENTOS DA 
DÍVIDA 

No início de 2014, Cristina Kirch-
ner pareceu começar a desfazer o 
caminho que tendia a normalizar 

Fonte: M&F (agosto de 2014)

AS PRINCIPAIS PREOCUPAÇÕES DOS ARGENTINOS

EVOLUÇÃO DA POBREZA NO PAÍS DE ACORDO COM OS 
RENDIMENTOS. 
Percentual de pessoas que vivem em situação de pobreza de acordo 
com os rendimentos

Insegurança 79,3%

Desemprego 55,9%

Corrupção 35,5%

Acesso à saúde 16%
Acesso à educação 

21,8%

Narcotráfico 12,6%
Acesso à moradia 10,7%

Conflitos trabalhistas 6%

Outros 5,8%

Inflação 56,5%
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25,624,522,9

49,7
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47,8

33,8
35,4

26,9 28,2

20,6
27,2

15,3
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13,2
9,9

22,8

6,5

20,4

5,4

18,5 18,2

3,5

25,7

29,2

Fonte: Observatório da Dívida Social (UCA), com base no INDEC (2003-2013), CIFRA (2014), EDSA 
(2007-2009) e EDSA-Bicentenário (2010-2013)

Porcentagem de menções em cada resposta
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“O kirchnerismo muitas 
vezes se refere estes 
anos como A Década 
Ganha. Uma dessas 

pretensas vitórias está 
na redução da dívida 

externa”

sua frente externa ao corrigir 
algumas discrepâncias no Centro 
Internacional para a Resolução 
de Disputas sobre Investimentos 
(CIADI, na sigla em espanhol, o 
Tribunal Arbitral do Banco Mun-
dial), ao compensar a Repsol pelo 
confisco da YPF e acordar com o 
Clube de Paris. A decisão de não 
acatar o veredicto da Justiça de 
Nova York ―supreendentemente 
ou não― foi em sentido contrário 
ao que se havia avançado.

Em Janeiro vencerá uma cláusula 
(RUFO) que impede a melhoria 
de ofertas acima das que recebe-
ram os detentores de bônus que 
entraram na troca voluntária da 
dívida (2005 e 2010). Espera-se 
que isto gere um estado mais fa-
vorável de coisas e que, então, 
o Governo possa definir duas al-
ternativas: dirigir-se a um acordo 
com esses detentores de bônus, 
recriando oportunidades no ce-
nário macroeconômico ou per-
manecer na “Pátria ou Abutres.”

O kirchnerismo muitas vezes se 
refere estes anos como A Déca-
da Ganha. Uma dessas pretensas 
vitórias está na redução da dívi-
da externa; ou seja, a reestru-
turação com trocas e descontos, 
sobretudo durante o governo de 
Néstor Kirchner, de aproximada-
mente metade da dívida original. 
Esse desendividamento externo 
significará um certo alívio para o 
próximo governo.

De fato, a dívida em moeda es-
trangeira na mão de credores 

privados caiu consideravelmente, 
tanto no total consolidado como 
em porcentagem do PIB, e passou 
para as mãos dos credores menos 
hostis, pois reduziu o passivo com 
os privados a troco de incremen-
tá-los com organismos oficiais, 
como a Previdência Social ou o 
Banco Central. Tratando-se de 
uma dívida intraestatal, ninguém 
espera que o Poder Executivo se 
preocupe com ela. 

Essa dívida é, evidentemente, 
mais manejável. De fato é des-
contado que o último grande ven-
cimento durante o atual governo 
(6 bilhões de dólares em outubro 
de 2015) será saldado com um 
novo bônus, que é muito prová-
vel que os credores aceitem de 
bom grado. Em suma, para além 
do caso específico do conflito ju-
dicial com os “fundos abutres”, 
não há problemas asfixiantes 
em matéria de dívida externa.

8. TARIFAS E SUBSÍDIOS: A 
HORA DO AJUSTE

A principal saída de moeda da 
Argentina prove da importação 
de energia que cobre o mencio-
nado déficit de infraestrutura; 
não deixa de ser paradoxo em 
um país com excelentes recur-
sos da matéria. 
 
Nos primeiros oito meses de 
2014, as importações de com-
bustíveis e energia demandaram 
8.266 milhões de dólares, que 
alcançarão os 12 até o fim do 

2014 7.616

2015 12.873

2016 6.874

2017 14.849

2018 6.194

2019 7.891

2020 10.226

Fonte: Ministério da Economia

VENCIMENTOS DA DÍVIDA 
SOBERANA
Em milhões de dólares

7  Associação Argentina de Orçamento (ASAP). Em: http://www.ieco.clarin.com/econo- 
mia/presupuesto-subsidios-energia_0_1210079464.html
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ano7. São dólares que saem dire-
tamente das reservas do Banco 
Central e tem como consequên-
cia o aumento do gasto público, 
a deterioração da situação fiscal 
e todas as restrições à livre dis-
posição de divisas. 

Paralelo a isso, o Governo desti-
nou cerca de 87 bilhões a mais 
(cerca de 10 milhões de dólares) 
de subsídios a empresas públicas 
e privadas, fundos fiduciários e 
outros destinos vinculados ao 
setor energético. A cifra é 87% 
maior do que o gasto no mesmo 
período do ano passado. A con-
trapartida disso é que as tarifas 
de serviços públicos na Argentina 
—especialmente em Buenos Ai-
res— estão entre as mais baixas 
do região8. 

A combinação de importações 
e subsídios é, evidentemente, 
insustentável ao longo do tem-
po. Este ano, houve um corte 
parcial dos subsídios, que le-
varam a um forte aumento nas 
tarifas. O ajuste final será fei-
to pelo governo atual, afetando 
o humor social e impactando 
na inflação; ou será outra das 
questões pendentes para os su-
cessores de Cristina?

9. A QUESTÃO SOCIAL

Como é óbvio, com a queda da 
atividade econômica, a deterio-
ração da situação do trabalho e o 
aumento dos preços, as questões 

8  Ídem

9  Disponível em http://www.uca.edu.ar/index.php/site/index/es/uca/observatorio- 
de-la-deuda-social-argentina/

sociais passaram a um primeiríssi-
mo plano na Argentina. Aqui tam-
bém as estatísticas foram mani-
puladas: os últimos dados oficiais 
conhecidos sobre a pobreza e a 
indigência refletem a situação em 
junho de 2013; desde então, com 
a desculpa da reformulação do 
índice de preços, vem se atrasan-
do a divulgação dos números que 
deveriam refletir o impacto das 
questões aqui referidas na reali-
dade social do país.

A fonte mais confiável é a do 
Observatório da Dívida Social da 
Universidade Católica (UCA)9. 
Seu último relatório divulgado 
em abril aponta que, em dezem-
bro de 2013, a pobreza alcan-
çou 27,5% da população (mais 
de 11 milhões de pobres), dos 
quais 5,5% do total (mais de 2, 
2 milhões de pessoas) seriam 
indigentes. As outras medições 
alternativas são mais preocupan-
tes porque colocam a pobreza 
bem acima dos 30%; em qualquer 
caso, a pobreza está cinco vezes 
acima daquele divulgado no últi-
mo dado oficial.

A disparada da inflação, o de-
semprego oculto e a inocultável 
deterioração da economia até 
agora neste ano, permitem supor 
que os futuros relatórios serão 
ainda mais preocupantes. O pró-
ximo governo deverá contemplar 
a questão social no contexto de 
um eventual ajuste de tarifas e 
da redução da despesa pública, 
com saídas que sejam graduais. 

“O próximo governo 
deverá contemplar a 

questão social em um 
contexto de possível 
ajuste e redução do 

gasto público”
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10. CONCLUSÃO

É improvável que o kirchnerismo 
revise nestes meses o rumo que 
vem imprimindo à economia na-
cional. Tudo indica que, ao con-
trário, o modelo populista será 
aprofundado neste último ano 
de mandato de Cristina Fernán-
dez de Kirchner. Inclusive nos 
discursos, com emblemas como o 
“Pátria ou Abutres” ou a suposta 
luta contra as corporações. 

Não restam dúvidas acerca da 
preponderância do ministro Ki-
cillof e suas receitas. Especial-
mente após as últimas mudanças 
no Banco Central.

O ano eleitoral e a vontade do 
partido oficial de manter-se no 
poder —ainda que com um es-
quema eleitoral ainda não de-
finido— também faz prever que 
a Presidenta não disponibilizará 
nenhum ajuste relevante. Esta 

será, possivelmente, a primeira 
tarefa do próximo governo. 

O país perdeu uma enorme credibi-
lidade internacional. O retorno ao 
mercado de capitais e ao acesso ao 
financiamento são outras das tare-
fas pendentes, em um contexto de 
significativos atrasos em infraestru-
tura e produção de energia.

Para restaurar a confiança, o pró-
ximo Presidente deverá destravar 
os mecanismos restritivos que 
o atual governo gerou, desde a 
armadilha cambial até os limites 
remessas de lucros por parte de 
empresas estrangeiras, e propor-
cionar certeza sobre a vontade do 
país de cumprir com os compro-
missos já assumidos. 

Pobreza e desemprego são o cor-
relato de uma conjuntura econô-
mica. Recompor o tecido social é 
desafio crucial do próximo presi-
dente da Argentina.
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